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PIS. CONTRIBUIC}AO NAO-CUMULATIVA. CONCEITO DE INSUMOS.

O conceito de insumos para efeitos do artigo 3° inciso Il, da Lei n°
10.637/2002 e da Lei n.° 10.833/2003, deve ser interpretado com o critério da
essencialidade ou relevancia de determinado bem ou servico para a atividade
econbmica realizada pelo Contribuinte. Matéria consolidada pelo Superior
Tribunal de Justica (STJ) em julgamento ao REsp n° 1.221.170, processado em
sede de recurso representativo de controversia.

CREDITO. FRETE NA TRANSFERENCIA DE PRODUTOS
INACABADOS E INSUMOS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA
EMPRESA. POSSIBILIDADE

As despesas com fretes para a transferéncia/transporte de produtos inacabados
e de insumos entre estabelecimentos da mesma empresa integram o custo de
producdo dos produtos fabricados e vendidos. Possibilidade de aproveitamento
de créditos das contribuicGes ndo cumulativas.

Recurso Voluntéario Provido.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntario para reconhecer a validade do crédito sobre frete na
transferéncia de produtos inacabados e insumos entre estabelecimentos. O julgamento deste
processo seguiu a sistematica dos recursos repetitivos, aplicando-se o decidido no julgamento do
processo 10640.901423/2013-90, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.

(assinado digitalmente)
Rodrigo Mineiro Fernandes — Presidente e Relator.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Maria Aparecida Martins

de Paula, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo, Cynthia Elena de Campos, Silvio
Rennan do Nascimento Almeida, Marcio Robson Costa (Suplente convocado), Thais de
Laurentiis Galkowicz e Rodrigo Mineiro Fernandes (Presidente).
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 Período de apuração: 01/10/2009 a 31/12/2009
 PIS. CONTRIBUIÇÃO NÃO-CUMULATIVA. CONCEITO DE INSUMOS. 
 O conceito de insumos para efeitos do artigo 3º, inciso II, da Lei nº 10.637/2002 e da Lei n.º 10.833/2003, deve ser interpretado com o critério da essencialidade ou relevância de determinado bem ou serviço para a atividade econômica realizada pelo Contribuinte. Matéria consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento ao REsp nº 1.221.170, processado em sede de recurso representativo de controvérsia.
 CRÉDITO. FRETE NA TRANSFERÊNCIA DE PRODUTOS INACABADOS E INSUMOS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA. POSSIBILIDADE
 As despesas com fretes para a transferência/transporte de produtos inacabados e de insumos entre estabelecimentos da mesma empresa integram o custo de produção dos produtos fabricados e vendidos. Possibilidade de aproveitamento de créditos das contribuições não cumulativas.
 Recurso Voluntário Provido.
  Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário para reconhecer a validade do crédito sobre frete na transferência de produtos inacabados e insumos entre estabelecimentos. O julgamento deste processo seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, aplicando-se o decidido no julgamento do processo 10640.901423/2013-90, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo Mineiro Fernandes � Presidente e Relator. 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo, Cynthia Elena de Campos, Silvio Rennan do Nascimento Almeida, Marcio Robson Costa (Suplente convocado), Thais de Laurentiis Galkowicz e Rodrigo Mineiro Fernandes (Presidente).
  O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos, prevista no art. 47, §§ 1º e 2º, Anexo II, do Regulamento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2019, e, dessa forma, adoto neste relatório excertos do relatado  no Acórdão nº  3402-007.159, de 17 de dezembro de 2019, que lhe serve de paradigma.
Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão proferido pela 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba/PR, que por unanimidade de votos, julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade, mantendo o deferimento parcial do PER/Dcomp.
A decisão recorrida foi proferida com a seguinte Ementa:

 [...] 
NÃO CUMULATIVIDADE. HIPÓTESES DE CREDITAMENTO. ESSENCIALIDADE. 
No âmbito do regime não cumulativo de apuração do PIS e da Cofins, somente geram créditos passíveis de utilização pela contribuinte aqueles custos, despesas e encargos expressamente previstos na legislação, não estando suas apropriações vinculadas à caracterização de sua essencialidade na atividade da empresa. 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. SERVIÇOS DE TRANSPORTE. MOVIMENTAÇÃO INTERNA. 
As despesas com serviço de transporte contratado para movimentação interna de produtos não geram direito a crédito a ser descontado no regime não-cumulativo do PIS/Pasep e da COFINS, porque não são serviços aplicados ou consumidos na produção propriamente dita, tampouco são despesas de fretes na operação de venda ou de compra. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido

Por bem reproduzir os fatos ocorridos até aquele momento, adota-se e remete-se ao relatório da decisão recorrida, constante dos autos. 
A Contribuinte foi intimada da decisão e apresentou Recurso Voluntário, pelo qual pediu o provimento do recurso para: (i) reconhecer o direito ao creditamento da contribuição apurada no período em discussão, em relação aos gastos incorridos com serviços utilizados como insumo na produção; (ii) cancelar a glosa dos itens previstos nas linhas 2 e 13 dos DACON concernentes a serviços prestados pela TMC para o período de apuração, bem como o Despacho Decisório proferido no processo administrativo; (iii) homologar a compensação da DCOMP até o limite do crédito reconhecido.

É o relatório.
 
Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, Relator.
Das razões recursais

Como já destacado, o presente julgamento segue a sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 47, §§ 1º e 2º, Anexo II, do RICARF, desta forma reproduzo o  voto consignado no Acórdão nº 3402-007.159, de 17 de dezembro de 2019, paradigma desta decisão.
1. Pressupostos legais de admissibilidade
Nos termos do relatório, verifica-se a tempestividade do recurso, bem como o preenchimento dos demais requisitos de admissibilidade, resultando em seu conhecimento.

2. Do conceito de insumos para aproveitamento de créditos de PIS/COFINS.
2.1. A autuação objeto deste processo foi lavrada em razão da conclusão do Auditor Fiscal apontada em Relatório Fiscal de fls. 59-78, embasada na impossibilidade de considerar tais créditos originados de insumos para a atividade desenvolvida pela Autuada, uma vez que, há época dos fatos, a legislação de regência não assegurava o direito de apurar crédito sobre todo e qualquer custo, despesa e encargo, ainda que necessário à atividade da pessoa jurídica.
A Autoridade Fiscal aplicou a IN SRF nº 247/2002 (PIS/Pasep) e IN SRF nº 404/2004 (Cofins), concluindo que o termo insumo não pode ser interpretado como todo e qualquer produto ou serviço que gera despesa necessária para a atividade, mas somente o que efetivamente se aplicou ou consumiu em ação direta sobre o produto em fabricação, excluindo desse conceito, os custos, despesas ou encargos que se reflitam indiretamente na fabricação ou produção de bens destinados à venda.
A DRJ de origem manteve o mesmo entendimento que a Autoridade Fiscal quanto à conceituação de insumos para a atividade desenvolvida pela Autuada. 

2.2. O Superior Tribunal de Justiça concluiu através do julgamento do Recurso Especial nº 1.221.170/PR, processado em sede de recurso representativo de controvérsia, que o conceito de insumo, para efeito de tomada de crédito das contribuições na forma do artigo 3º, inciso II das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando a imprescindibilidade ou a importância de determinado item (bem ou serviço) para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
Ao julgar a questão, o Tribunal Superior destacou que a interpretação do termo �insumo� de forma restritiva pela Fazenda desnatura o sistema não cumulativo.
Por esta razão, o STJ declarou a ilegalidade das Instruções Normativas SRF nº 247/2002 e 404/2004, as quais, repito, restringiam o direito de crédito aos insumos que fossem diretamente agregados ao produto final, ou que se desgastassem através do contato físico com o produto ou serviço final.
Em síntese, a partir da decisão definitiva do STJ, restou pacificado que no regime não cumulativo das contribuições ao PIS e à COFINS, o crédito é calculado sobre os custos e despesas sobre bens e serviços intrínseco à atividade econômica da empresa.

2.3. Por sua vez, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional publicou em data de 03/10/2018 a Nota Explicativa SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFNMF, acatando o conceito de insumos para crédito de PIS e Cofins fixado pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme Ementa abaixo transcrita:
Documento público. Ausência de sigilo.
Recurso Especial nº 1.221.170/PR Recurso representativo de controvérsia. Ilegalidade da disciplina de creditamento prevista nas IN SRF nº 247/2002 e 404/2004. Aferição do conceito de insumo à luz dos critérios de essencialidade ou relevância.
Tese definida em sentido desfavorável à Fazenda Nacional. Autorização para dispensa de contestar e recorrer com fulcro no art. 19, IV, da Lei n° 10.522, de 2002, e art. 2º, V, da Portaria PGFN n° 502, de 2016.
Nota Explicativa do art. 3º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 01/2014.

Transcrevo os itens 14 a 17 da SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFNMF:
"14. Consoante se depreende do Acórdão publicado, os Ministros do STJ adotara uma interpretação intermediária, considerando que o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância. Dessa forma, tal aferição deve se dar considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item para o desenvolvimento da atividade produtiva, consistente na produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços.
15. Deve-se, pois, levar em conta as particularidades de cada processo produtivo, na medida em que determinado bem pode fazer parte de vários processos produtivos, porém, com diferentes níveis de importância, sendo certo que o raciocínio hipotético levado a efeito por meio do �teste de subtração� serviria como um dos mecanismos aptos a revelar a imprescindibilidade e a importância para o processo produtivo.
16. Nesse diapasão, poder-se-ia caracterizar como insumo aquele item � bem ou serviço utilizado direta ou indiretamente cuja subtração implique a impossibilidade da realização da atividade empresarial ou, pelo menos, cause perda de qualidade substancial que torne o serviço ou produto inútil.
17. Observa-se que o ponto fulcral da decisão do STJ é a definição de insumos como sendo aqueles bens ou serviços que, uma vez retirados do processo produtivo, comprometem a consecução da atividade-fim da empresa, estejam eles empregados direta ou indiretamente em tal processo. É o raciocínio que decorre do mencionado �teste de subtração� a que se refere o voto do Ministro Mauro Campbell Marques." (sem destaques no texto original)

2.4. Destaco, ainda, o Parecer Normativo Cosit nº 5, de 17 de dezembro de 2018, proferido com a seguinte Ementa:
Assunto. Apresenta as principais repercussões no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil decorrentes da definição do conceito de insumos na legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial 1.221.170/PR.
Ementa. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. COFINS. CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINIÇÃO ESTABELECIDA NO RESP 1.221.170/PR. ANÁLISE E APLICAÇÕES.
Conforme estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica.
Consoante a tese acordada na decisão judicial em comento: 
a) o �critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço�:
a.1) �constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço�;
a.2) �ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência�;
b) já o critério da relevância �é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja�:
b.1) �pelas singularidades de cada cadeia produtiva�;
b.2) �por imposição legal�.
Dispositivos Legais. Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II.

2.5. Portanto, o conceito de insumos para efeitos do art. 3º, II, da Lei 10.637/2002 e art. 3º, II, da Lei 10.833/2003, passou a abranger todos os bens e serviços que possam ser direta ou indiretamente empregados e cuja subtração resulte na impossibilidade ou inutilidade da mesma prestação do serviço ou da produção. Ou seja, itens cuja subtração ou impeça a atividade da empresa ou acarrete substancial perda da qualidade do produto ou do serviço daí resultantes.

2.6. Nos termos previstos pelo artigo 62, § 2º do Anexo II do RICARF e, com base no entendimento adotado pelo STJ sobre o conceito de insumo para aproveitamento de créditos de PIS e COFINS, passo à análise do presente caso quanto à essencialidade e relevância do item identificado como insumo pela Recorrente, cujos créditos foram glosados pela Autoridade Fiscal Autuante.

3. Mérito
3.1. Serviços de frete interno de matérias-primas e produtos em processo produtivo 
O objeto do presente litígio versa sobre a glosa de serviços utilizados como insumo, realizada no valor de R$ 78.282,64 (setenta e oito mil reais e duzentos e oitenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), referente ao pedido de crédito de COFINS do 4º Trimestre de 2012, no valor total de R$ 102.755,02 (cento e dois mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e dois centavos).
Colaciono abaixo o resumo da glosa do direito creditório, apresentado com o Relatório Fiscal e reproduzido na peça recursal:

O Auditor Fiscal Autuante considerou que o transporte interno entre estabelecimentos da mesma empresa não é considerado �fabricação� para efeitos de crédito da sistemática não cumulativa das contribuições PIS e Cofins, uma vez que não integram o processo de fabricação dos bens ou produtos destinados à venda.
Para tanto, invocou a Solução de Consulta nº 115, de 2011 (Disit 08).
Com base na conceituação de insumo aplicável pelas Instruções Normativas SRF nº 247/2002 e 404/2004, concluiu que o frete dentro do estabelecimento ou entre estabelecimentos da mesma empresa, por não se tratar de uma operação de venda, não possibilita a apuração de crédito por falta de previsão legal.
Com isso, a Delegacia de origem efetuou vários ajustes na base de cálculo dos créditos da manifestante em virtude das glosas efetuadas, o que acabou por influenciar o crédito que foi reconhecido, conforme a tabela a seguir colacionada:

Da mesma forma, concluiu o Ilustre Julgador a quo, que quando a atividade exercida é a fabricação ou produção de bens destinados à venda, deve ser entendido como insumo a matéria-prima, o produto intermediário, o material de embalagem e outros bens "que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado", além dos serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, aplicados ou consumidos na produção ou fabricação do produto.
Para tanto, com relação às despesas relativas ao serviço de movimentação interna, seja de produto acabado, a DRJ de origem manteve a glosa parcial, concluindo que tais gastos representam meramente despesas operacionais da empresa, não podendo ser classificados como serviços utilizados como insumos e nem como despesas de fretes na operação de venda ou de compra de insumos tributados.
Em razões de recurso a Contribuinte argumenta que:
Trata-se de despesas com serviços adquiridos da empresa TMC, referentes ao transporte e movimentação interna de matéria-prima e produtos intermediários entre as áreas operacionais da BOZEL BRASIL S.A;
i)Por meio das Notas Fiscais de aquisição e o detalhamento da natureza dos serviços adquirido da empresa TMC Transportes e Movimentações de Cargas Ltda., pode-se identificar que estes estão compreendidos no conceito de insumo, para fins de desconto do crédito de COFINS nos moldes tratados pelo inciso II do art. 3º, da Lei nº 10.833/03;
ii)Poder-se-ia dizer que o serviço prestado pela TMC é análogo ao realizado por uma esteira transportadora, eis que o fim é idêntico: transporte dos insumos e produtos em processo através das áreas de estocagem, área de britagem e silos dos fornos.

Considerando os argumentos já delineados no Item 2 deste voto, passo à análise da relevância e essencialidade da prestação de serviço que deu origem ao crédito glosado.
A Recorrente tem como principal atividade e objeto social:
A fabricação, industrialização, comércio, importação e exportação de Cálcio Silício e suas modalidades; 
A fabricação, industrialização, comércio, importação e exportação de outras ferro-ligas � tais como Ferro, Silício, Cálcio, Silício Bário, Cálcio Silício Manganês dentre outras; 
A fabricação, industrialização, comércio, importação e exportação de tubos recheados denominados �Cored Wire� de insumos e ligas como Cálcio Silício, Carbono Ferro Silício, enxofre, Ferro Manganês médio Carbono, Ferro Boro, dentre outras.
O serviço de transporte prestado pela TMC foi descrito da seguinte forma:
Serviços de descarga do tipo carga seca; 
Transporte de carvão vegetal dos silos de estocagem para a moega de abastecimento dos fornos; 
Movimentação de produtos semiacabados dos silos de estocagem para a área de britagem (parte do processo de produção das ferro-ligas); 
Movimentação de produto para a área da Máquina de Tubos � Embalagem (�Cored Wire�), tratam-se de serviços de movimentação interna (dentro da planta fabril da Manifestante) de matérias primas e produtos inacabados de uma área à outra para sua transformação.
Considera a Recorrente que o referido transporte é imprescindível para fabricação de ferro-ligas e demais artigos produzidos pela empresa. 
E a imprescindibilidade de tais serviços não foi afastada pelo ilustre Julgador de 1ª Instância, a exemplo da observação extraída da decisão recorrida e abaixo destacada:
�Todavia, as despesas com serviços de transporte envolvendo a movimentação de materiais ou produtos, em que pese serem imprescindíveis para o desempenho da atividade da manifestante, não podem ser considerados como aplicados no processo produtivo propriamente dito. São serviços executados em fases anteriores ou posteriores ao processo produtivo não podendo dessa forma gerar créditos.� (sem destaque no texto original)
Por sua vez, na sistemática de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep, os gastos com frete por prestação de serviços de transporte de insumos, incluindo os produtos inacabados, entre estabelecimentos industriais do próprio contribuinte propiciam a dedução de crédito como insumo de produção/industrialização de bens destinados à venda, nos termos do artigo 3º, II da Lei nº 10.833/2003, que assim dispõe: 
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
[...]
II � bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, [...]; (grifos não originais)
Os fretes em referência são essenciais para a atividade da empresa Recorrente, uma vez que estão vinculados às etapas de industrialização do produto e seu objeto social e, com isso, podem ser inseridos no conceito de insumos em razão da essencialidade ao processo produtivo, nos moldes definidos pelo Superior Tribunal de Justiça.
A Câmara Superior deste Tribunal Administrativo vem se posicionando no mesmo sentido, a exemplo dos acórdãos com Ementas abaixo transcritas:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Período de apuração: 01/01/2007 a 31/03/2007
PIS. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS SOBRE FRETES. MOVIMENTAÇÃO DE INSUMOS E PRODUTOS EM ELABORAÇÃO.
Geram direito aos créditos da não cumulatividade, a aquisição de serviços de fretes utilizados para a movimentação de insumos e produtos em elaboração no próprio estabelecimento ou entre estabelecimentos do contribuinte.
PIS. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS SOBRE FRETES. TRANSFERÊNCIA DE PRODUTOS ACABADOS.
Cabe a constituição de crédito de PIS/Pasep e Cofins não cumulativos sobre os valores relativos a fretes de produtos acabados realizados entre estabelecimentos da mesma empresa, considerando sua essencialidade à atividade do sujeito passivo. Conquanto a observância do critério da essencialidade, é de se considerar ainda tal possibilidade, invocando o art. 3º, inciso IX e art. 15 da Lei 10.833/03, eis que a inteligência desses dispositivos considera para a r. constituição de crédito os serviços intermediários necessários para a efetivação da venda quais sejam, os fretes na operação de venda. (Acórdão nº 9303-008.058)

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Período de apuração: 01/10/2008 a 31/12/2008
DESPESAS. FRETES. TRANSFERÊNCIA/TRANSPORTE. PRODUTOS INACABADOS E INSUMOS. ESTABELECIMENTOS PRÓPRIOS, CRÉDITOS. POSSIBILIDADE.
As despesas com fretes para a transferência/transporte de produtos em elaboração (inacabados) e de insumos entre estabelecimentos do contribuinte integram o custo de produção dos produtos fabricados/vendidos e, consequentemente, geram créditos da contribuição, passíveis de desconto do valor apurado sobre o faturamento mensal. (Acórdão nº 9303-007.283).

Portanto, assiste razão à Recorrente, devendo ser afastada a glosa em análise.

4. Dispositivo
Ante o exposto, conheço e dou provimento ao Recurso Voluntário.
É como voto.

Conclusão

Importa registrar que nos autos em exame a situação fática e jurídica encontra correspondência com a verificada na decisão paradigma, de tal sorte que, as razões de decidir nela consignadas, são aqui adotadas. 

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º e 2º do art. 47 do anexo II do RICARF, reproduzo o decidido no acórdão paradigma, no sentido de em dar provimento ao Recurso Voluntário para reconhecer a validade do crédito sobre frete na transferência de produtos inacabados e insumos entre estabelecimentos.


(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Mineiro Fernandes
 
 



FI. 2 do Acérdéao n.° 3402-007.166 - 32 Sejul/42 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n® 10640.901410/2013-11

Relatorio

O presente julgamento submete-se & sistematica dos recursos repetitivos, prevista
no art. 47, 88 1° e 2° Anexo Il, do Regulamento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela
Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2019, e, dessa forma, adoto neste relatorio excertos do
relatado no Acorddo n® 3402-007.159, de 17 de dezembro de 2019, que Ihe serve de paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra decisdo proferido pela 32 Turma
da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba/PR, que por unanimidade
de votos, julgou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade, mantendo o deferimento
parcial do PER/Dcomp.

A decisdo recorrida foi proferida com a seguinte Ementa:

[.]
NAO  CUMULATIVIDADE.  HIPOTESES DE  CREDITAMENTO.
ESSENCIALIDADE.

No ambito do regime ndo cumulativo de apuracdo do PIS e da Cofins, somente geram
créditos passiveis de utilizacdo pela contribuinte aqueles custos, despesas e encargos
expressamente previstos na legislacdo, ndo estando suas apropria¢des vinculadas a
caracterizacdo de sua essencialidade na atividade da empresa.

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. SERVICOS DE TRANSPORTE.
MOVIMENTACAO INTERNA.

As despesas com servigo de transporte contratado para movimentacdo interna de
produtos ndo geram direito a crédito a ser descontado no regime ndo-cumulativo do
P1S/Pasep e da COFINS, porque néo séo servicos aplicados ou consumidos na producdo
propriamente dita, tampouco sdo despesas de fretes na operacdo de venda ou de compra.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditdrio Ndo Reconhecido

Por bem reproduzir os fatos ocorridos até aquele momento, adota-se e remete-se
ao relatério da deciséo recorrida, constante dos autos.

A Contribuinte foi intimada da decisdo e apresentou Recurso Voluntério, pelo
qgual pediu o provimento do recurso para: (i) reconhecer o direito ao creditamento da
contribuicdo apurada no periodo em discussdo, em relacdo aos gastos incorridos com servigos
utilizados como insumo na producao; (ii) cancelar a glosa dos itens previstos nas linhas 2 e 13
dos DACON concernentes a servigos prestados pela TMC para o periodo de apuracdo, bem
como o Despacho Decisorio proferido no processo administrativo; (iii) homologar a
compensacdo da DCOMP até o limite do crédito reconhecido.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, Relator.
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Das razdes recursais

Como ja destacado, o presente julgamento segue a sistematica dos recursos
repetitivos, nos termos do art. 47, 88 1° e 2° Anexo Il, do RICARF, desta forma reproduzo o
voto consignado no Acordao n°® 3402-007.159, de 17 de dezembro de 2019, paradigma desta
decisdo.

1. Pressupostos legais de admissibilidade

Nos termos do relatorio, verifica-se a tempestividade do recurso, bem
como o preenchimento dos demais requisitos de admissibilidade,
resultando em seu conhecimento.

2. Do conceito de insumos para aproveitamento de créditos de
PIS/COFINS.

2.1. A autuacdo objeto deste processo foi lavrada em razdo da concluséao
do Auditor Fiscal apontada em Relatorio Fiscal de fls. 59-78, embasada
na impossibilidade de considerar tais créditos originados de insumos para
a atividade desenvolvida pela Autuada, uma vez que, ha época dos fatos,
a legislacéo de regéncia ndo assegurava o direito de apurar crédito sobre
todo e qualquer custo, despesa e encargo, ainda que necessario a
atividade da pessoa juridica.

A Autoridade Fiscal aplicou a IN SRF n° 247/2002 (P1S/Pasep) e IN SRF
n° 404/2004 (Cofins), concluindo que o termo insumo ndo pode ser
interpretado como todo e qualquer produto ou servigo que gera despesa
necessaria para a atividade, mas somente o que efetivamente se aplicou
ou consumiu em acéo direta sobre o produto em fabricacéo, excluindo
desse conceito, 0s custos, despesas ou encargos que se reflitam
indiretamente na fabricacdo ou producdo de bens destinados a venda.

A DRJ de origem manteve 0 mesmo entendimento que a Autoridade
Fiscal quanto a conceituacdo de insumos para a atividade desenvolvida
pela Autuada.

2.2. O Superior Tribunal de Justica concluiu através do julgamento do
Recurso Especial n°® 1.221.170/PR, processado em sede de recurso
representativo de controvérsia, que o conceito de insumo, para efeito de
tomada de crédito das contribui¢des na forma do artigo 3°, inciso Il das
Leis n® 10.637/2002 e 10.833/2003, deve ser aferido a luz dos critérios da
essencialidade  ou  relevancia, vale dizer, considerando a
imprescindibilidade ou a importancia de determinado item (bem ou
servigo) para o desenvolvimento da atividade econémica desempenhada
pelo contribuinte.

Ao julgar a questdo, o Tribunal Superior destacou que a interpretacdo do
termo “insumo” de forma restritiva pela Fazenda desnatura o sistema no
cumulativo.
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Por esta razdo, o STJ declarou a ilegalidade das Instrucdes Normativas
SRF n° 247/2002 e 404/2004, as quais, repito, restringiam o direito de
crédito aos insumos que fossem diretamente agregados ao produto final,
ou que se desgastassem através do contato fisico com o produto ou
servico final.

Em sintese, a partir da decisdo definitiva do STJ, restou pacificado que
no regime ndo cumulativo das contribuicdes ao PIS e a COFINS, o
crédito é calculado sobre os custos e despesas sobre bens e servigos
intrinseco a atividade econdmica da empresa.

2.3. Por sua vez, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional publicou em
data  de 03/10/2018 a Nota Explicativa  SEI n°
63/2018/CRJ/IPGACET/PGFNMF, acatando o conceito de insumos para
crédito de PIS e Cofins fixado pelo Superior Tribunal de Justica,
conforme Ementa abaixo transcrita:

Documento publico. Auséncia de sigilo.

Recurso Especial n° 1.221.170/PR Recurso representativo de controvérsia.
llegalidade da disciplina de creditamento prevista nas IN SRF n° 247/2002 e
404/2004. Afericdo do conceito de insumo a luz dos critérios de essencialidade
ou relevancia.

Tese definida em sentido desfavordvel a Fazenda Nacional. Autorizacdo para
dispensa de contestar e recorrer com fulcro no art. 19, 1V, da Lei n° 10.522, de
2002, e art. 2°, V, da Portaria PGFN n° 502, de 2016.

Nota Explicativa do art. 3° da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01/2014.

Transcrevo os itens 14 a 17 da SEI n° 63/2018/CRJ/PGACET/PGFNMF:

"14. Consoante se depreende do Acérddo publicado, os Ministros do STJ
adotara uma interpretacdo intermedidria, considerando gue o conceito de
insumo deve ser aferido a luz dos critérios de essencialidade ou relevancia.
Dessa forma, tal afericdo deve se dar considerando-se a imprescindibilidade ou a
importancia de determinado item para o desenvolvimento da atividade produtiva,
consistente na producdo de bens destinados & venda ou de prestacao de servicos.

15. Deve-se, pois, levar em conta as particularidades de cada processo
produtivo, na medida em que determinado bem pode fazer parte de varios
processos produtivos, porém, com diferentes niveis de importancia, sendo
certo que o raciocinio hipotético levado a efeito por meio do “teste de
subtracio” serviria como um dos mecanismos aptos a revelar a
imprescindibilidade e a importancia para o processo produtivo.

16. Nesse diapasdo, poder-se-ia caracterizar como insumo aquele item — bem ou
servico utilizado direta ou indiretamente cuja subtracdo implique a
impossibilidade da realizacdo da atividade empresarial ou, pelo menos, cause
perda de qualidade substancial que torne o servigo ou produto indtil.

17. Observa-se gue o ponto fulcral da decisdo do STJ é a definicdo de
insumos _como _sendo_agueles bens ou servicos que, uma vez retirados do
processo _produtivo, comprometem a consecucdo da atividade-fim da
empresa, estejam eles empregados direta ou indiretamente em tal processo.
E o raciocinio que decorre do mencionado “teste de subtragio” a que se refere o
voto do Ministro Mauro Campbell Marques.” (sem destaques no texto original)
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2.4. Destaco, ainda, o Parecer Normativo Cosit n°5, de 17 de dezembro
de 2018, proferido com a seguinte Ementa:

Assunto. Apresenta as principais repercussdes no &mbito da Secretaria da
Receita Federal do Brasil decorrentes da definicdo do conceito de insumos na
legislacdo da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecida pela
Primeira Secdo do Superior Tribunal de Justica no julgamento do Recurso
Especial 1.221.170/PR.

Ementa. CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP. COFINS. CREDITOS DA
NAO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINICAO ESTABELECIDA NO
RESP 1.221.170/PR. ANALISE E APLICACOES.

Conforme estabelecido pela Primeira Se¢do do Superior Tribunal de Justica no
Recurso Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuracdo de
créditos da ndo cumulatividade da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins
deve ser aferido a luz dos critérios da essencialidade ou da relevancia do bem ou
servigo para a producdo de bens destinados a venda ou para a prestacdo de
servigos pela pessoa juridica.

Consoante a tese acordada na decisao judicial em comento:

a) o “critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrinseca e
fundamentalmente, o produto ou o servigo™:

a.1) “constituindo elemento estrutural e inseparavel do processo produtivo ou da
execucao do servigo”;

a.2) “ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou
suficiéncia”;
b) ja o critério da relevancia “é identificavel no item cuja finalidade, embora ndo

indispensavel a elaboracdo do préprio produto ou a prestagdo do servigo, integre
o processo de produgdo, seja’:

b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”;
b.2) “por imposicao legal”.

Dispositivos Legais. Lei n 10.637, de 2002, art. 32, inciso Il; Lei n? 10.833, de
2003, art. 32, inciso Il.

2.5. Portanto, o conceito de insumos para efeitos do art. 3°, Il, da Lei
10.637/2002 e art. 3°, 11, da Lei 10.833/2003, passou a abranger todos 0s
bens e servigos que possam ser direta ou indiretamente empregados e
cuja subtracdo resulte na impossibilidade ou inutilidade da mesma
prestacdo do servico ou da producdo. Ou seja, itens cuja subtragdo ou
impeca a atividade da empresa ou acarrete substancial perda da qualidade
do produto ou do servico dai resultantes.

2.6. Nos termos previstos pelo artigo 62, 8 2° do Anexo Il do RICARF e,
com base no entendimento adotado pelo STJ sobre o conceito de insumo
para aproveitamento de créditos de PIS e COFINS, passo a analise do
presente caso quanto a essencialidade e relevancia do item identificado
como insumo pela Recorrente, cujos créditos foram glosados pela
Autoridade Fiscal Autuante.
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3. Mérito

3.1. Servigos de frete interno de matérias-primas e produtos em
processo produtivo

O objeto do presente litigio versa sobre a glosa de servigos utilizados
como insumo, realizada no valor de R$ 78.282,64 (setenta e oito mil reais
e duzentos e oitenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), referente
ao pedido de crédito de COFINS do 4° Trimestre de 2012, no valor total
de R$ 102.755,02 (cento e dois mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e
dois centavos).

Colaciono abaixo o resumo da glosa do direito creditorio, apresentado
com o Relatdrio Fiscal e reproduzido na pega recursal:

VALOR VALOR VALOR OBJETO

PLETEADD RECONHECIDO DE GLOSA

4* TRIM/2012 COFINS 743.258 66 640.503 64 102.755,02

CREDITO TRIBUTARIO IPHRRF NAD EXTINTO/ OBJETO DE COBRANCA ADMINISTRATIVA

PROCESS0 ADMINISTRATIVO CODIGO DE
DE COBRANCA RECEITA

10640-300.455/2015-60 102.681,12 22.004 56 20536 22

PRINCIPAL JUROS MULTA TOTAL

145.221,80

O Auditor Fiscal Autuante considerou que o transporte interno entre
estabelecimentos da mesma empresa nao ¢ considerado “fabricagdo” para
efeitos de crédito da sistematica ndo cumulativa das contribuicdes PIS e
Cofins, uma vez que nédo integram o processo de fabricagdo dos bens ou
produtos destinados a venda.

Para tanto, invocou a Solucéo de Consulta n® 115, de 2011 (Disit 08)".

Com base na conceituacdo de insumo aplicavel pelas Instrucbes
Normativas SRF n° 247/2002 e 404/2004, concluiu que o frete dentro do
estabelecimento ou entre estabelecimentos da mesma empresa, por nao se
tratar de uma operagdo de venda, ndo possibilita a apuracdo de crédito
por falta de previsao legal.

Com isso, a Delegacia de origem efetuou varios ajustes na base de
calculo dos créditos da manifestante em virtude das glosas efetuadas, o
que acabou por influenciar o crédito que foi reconhecido, conforme a
tabela a seguir colacionada:

! “As despesas realizadas com servicos terceirizados de movimentagdo de insumos e produtos dentro de
estabelecimento industrial, que preceda ou suceda a producdo de bens propriamente dita, ndo geram créditos da

Cofins".



FI. 7 do Ac6rddo n.° 3402-007.166 - 32 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10640.901410/2013-11

Cofins Ressarcivel

Cofins Cofins Cofins Cofins

P.A mensal trirqestral Cofins a me ns'al trimes_tral
) pleiteado no | pleiteado glosar ressarcivel - | ressarcivel -
PER no PER Fiscalizagao | Fiscalizagao

jani12 101.659,29 KN KK 2440393 77.255,36 FHIK

few/12 168.503,14 00N KA 25.528,30 142.974 84 0K
mari12 178.494 33 448.656,76 25.032,29 153.462,04 373.692,24

abr/12 254 267 61 XA KN KK 25544 78 228.722,83 B0 K

mail12 27TB 2B 77 KK 2512984 253.159.93 SO 00K
juni12 ZB5.BTT .37 B18.434.75 25188,08 260.689,28 FA2.572,05

juli12 472.551,66 KRN HK 25.336,73 447.214 93 BOOOO000K

agol/12 320.391,67 SN HNAK, 26.379,66 294.012,01 OO0
seti12 296.53041 | 1.089.473,74 26.566,25 269.964,16 1.011.191,10

out/12 248.540,19 MK KA 28.769,19 219.771,00 HOOUOO0OK

nov/12 165.455,52 AN KK 38.484,30 126.971,22 pr P Fe st
dez/12 329 262,95 743 258 66 35.501,53 293.761,42 B840.503,63

Da mesma forma, concluiu o llustre Julgador a quo, que quando a
atividade exercida ¢é a fabricacdo ou producdo de bens destinados a venda,
deve ser entendido como insumo a matéria-prima, o produto intermediario, o
material de embalagem e outros bens "que sofram alteragdes, tais como o
desgaste, o dano ou a perda de propriedades fisicas ou quimicas, em funcao
da acéo diretamente exercida sobre o produto em fabricacéo, desde que néo
estejam incluidas no ativo imobilizado", além dos servicos prestados por
pessoa juridica domiciliada no Pais, aplicados ou consumidos na producédo
ou fabricacdo do produto.

Para tanto, com relacdo as despesas relativas ao servigo de movimentacao
interna, seja de produto acabado, a DRJ de origem manteve a glosa parcial,
concluindo que tais gastos representam meramente despesas operacionais da
empresa, ndo podendo ser classificados como servicos utilizados como
insumos e nem como despesas de fretes na operacdo de venda ou de compra
de insumos tributados.

Em razdes de recurso a Contribuinte argumenta que:

Trata-se de despesas com servi¢os adquiridos da empresa TMC,
referentes ao transporte e movimentacgdo interna de matéria-prima e
produtos intermediarios entre as areas operacionais da BOZEL
BRASIL S.A;

i)Por meio das Notas Fiscais de aquisi¢cdo e o detalhamento da
natureza dos servicos adquirido da empresa TMC Transportes e
MovimentacOes de Cargas Ltda., pode-se identificar que estes estéo
compreendidos no conceito de insumo, para fins de desconto do
crédito de COFINS nos moldes tratados pelo inciso Il do art. 3°, da
Lei n® 10.833/03,;

ii)Poder-se-ia dizer que o servico prestado pela TMC é analogo ao
realizado por uma esteira transportadora, eis que o fim é idéntico:
transporte dos insumos e produtos em processo através das areas de
estocagem, area de britagem e silos dos fornos.



FI. 8 do Ac6rddo n.° 3402-007.166 - 32 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10640.901410/2013-11

Considerando os argumentos ja delineados no Item 2 deste voto,
passo a analise da relevancia e essencialidade da prestacao de servigo
gue deu origem ao crédito glosado.

A Recorrente tem como principal atividade e objeto social:

v’ A fabricacdo, industrializacdo, comércio, importacdo e
exportacao de Calcio Silicio e suas modalidades;

v’ A fabricacdo, industrializacdo, comércio, importacdo e
exportacdo de outras ferro-ligas — tais como Ferro, Silicio,
Célcio, Silicio Bério, Célcio Silicio Manganés dentre outras;

v A fabricacdo, industrializacdo, comércio, importacdo e
exportacdo de tubos recheados denominados “Cored Wire” de
insumos e ligas como Calcio Silicio, Carbono Ferro Silicio,
enxofre, Ferro Manganés médio Carbono, Ferro Boro, dentre
outras.

O servico de transporte prestado pela TMC foi descrito da seguinte
forma:

v' Servicos de descarga do tipo carga seca;

v' Transporte de carvdo vegetal dos silos de estocagem para a
moega de abastecimento dos fornos;

v" Movimentacdo de produtos semiacabados dos silos de estocagem
para a area de britagem (parte do processo de producéo das ferro-
ligas);

v" Movimentacdo de produto para a area da Maquina de Tubos —
Embalagem (“Cored Wire”), tratam-se de servicos de
movimentacdo interna (dentro da planta fabril da Manifestante)
de matérias primas e produtos inacabados de uma area a outra
para sua transformacéo.

Considera a Recorrente que o referido transporte é imprescindivel para
fabricacdo de ferro-ligas e demais artigos produzidos pela empresa.

E a imprescindibilidade de tais servicos ndo foi afastada pelo ilustre
Julgador de 12 Instancia, a exemplo da observacdo extraida da decisdo
recorrida e abaixo destacada:

“Todavia, as__despesas com _servicos de transporte envolvendo a
movimentacdo de materiais ou produtos, em gue pese serem imprescindiveis
para o desempenho da atividade da manifestante, ndo podem ser
considerados como aplicados no processo produtivo propriamente dito. S&o
servicos executados em fases anteriores ou posteriores ao processo produtivo nao
podendo dessa forma gerar créditos.” (sem destaque no texto original)

Por sua vez, na sistematica de apuracdo ndo cumulativa da Contribuicdo
para 0 PIS/Pasep, os gastos com frete por prestacdo de servigos de
transporte de insumos, incluindo os produtos inacabados, entre
estabelecimentos industriais do proprio contribuinte propiciam a dedugao
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de crédito como insumo de producdo/industrializacao de bens destinados
a venda, nos termos do artigo 3°, Il da Lei n° 10.833/2003, que assim
dispde:
Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar
créditos calculados em relagdo a:

]

Il — bens e servicos, utilizados como _insumo na prestacdo de servicos € na
producdo ou fabricacdo de bens ou produtos destinados a venda, inclusive
combustiveis e lubrificantes, [...]; (grifos ndo originais)

Os fretes em referéncia sdo essenciais para a atividade da empresa
Recorrente, uma vez que estdo vinculados as etapas de industrializacédo
do produto e seu objeto social e, com isso, podem ser inseridos no
conceito de insumos em razdo da essencialidade ao processo produtivo,
nos moldes definidos pelo Superior Tribunal de Justica.

A Cémara Superior deste Tribunal Administrativo vem se posicionando
no mesmo sentido, a exemplo dos acérddos com Ementas abaixo
transcritas:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuracdo: 01/01/2007 a 31/03/2007

PIS. REGIME DA NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS SOBRE FRETES.
MOVIMENTACAO DE INSUMOS E PRODUTOS EM ELABORACAO.

Geram direito aos créditos da ndo cumulatividade, a aquisicdo de servigos de
fretes utilizados para a movimentacdo de insumos e produtos em elaboracdo no
préprio estabelecimento ou entre estabelecimentos do contribuinte.

PIS. REGIME DA NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS SOBRE FRETES.
TRANSFERENCIA DE PRODUTOS ACABADOS.

Cabe a constituicdo de crédito de PIS/Pasep e Cofins ndo cumulativos sobre os
valores relativos a fretes de produtos acabados realizados entre estabelecimentos
da mesma empresa, considerando sua essencialidade a atividade do sujeito
passivo. Conquanto a observancia do critério da essencialidade, é de se
considerar ainda tal possibilidade, invocando o art. 3°, inciso I1X e art. 15 da Lei
10.833/03, eis que a inteligéncia desses dispositivos considera para a r.
constituicdo de crédito os servicos intermediéarios necessarios para a efetivacéo
da venda quais sejam, os fretes na operacdo de venda. (Acorddo n° 9303-
008.058)

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuracdo: 01/10/2008 a 31/12/2008

DESPESAS. FRETES. TRANSFERENCIA/TRANSPORTE. PRODUTOS
INACABADOS E INSUMOS. ESTABELECIMENTOS PROPRIOS,
CREDITOS. POSSIBILIDADE.

As despesas com fretes para a transferéncia/transporte de produtos em
elaboragdo (inacabados) e de insumos entre estabelecimentos do contribuinte
integram o0 custo de producdo dos produtos fabricados/vendidos e,
consequentemente, geram créditos da contribuicdo, passiveis de desconto do
valor apurado sobre o faturamento mensal. (Acérd&o n°® 9303-007.283).
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Portanto, assiste raz8o a Recorrente, devendo ser afastada a glosa em
analise.

4. Dispositivo
Ante 0 exposto, conheco e dou provimento ao Recurso Voluntério.

E como voto.

Concluséao

Importa registrar que nos autos em exame a situacdo fatica e juridica encontra
correspondéncia com a verificada na decisdo paradigma, de tal sorte que, as razdes de decidir
nela consignadas, sdo aqui adotadas.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos 88 1° e 2° do art. 47 do anexo |l
do RICAREF, reproduzo o decidido no acérddo paradigma, no sentido de em dar provimento ao
Recurso Voluntario para reconhecer a validade do crédito sobre frete na transferéncia de
produtos inacabados e insumos entre estabelecimentos.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Mineiro Fernandes



